
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 802166 - SP (2023/0042977-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCELO ARTUR PAUNGARTNER
ADVOGADO : WELINGTON FLAVIO BARZI - SP208174
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
SONEGAÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prescrição da pretensão punitiva para os crimes materiais 
contra a ordem tributária tem início na data de sua consumação, ou seja, 
a partir da constituição definitiva do crédito tributário.

2. O acórdão condenatório de que trata o inciso IV do art. 117 
do Código Penal – CP  interrompe a prescrição, inclusive quando 
confirmatório de sentença condenatória, seja mantendo, reduzindo ou 
aumentando a pena anteriormente imposta (Tema Repetitivo n. 
1.100/STJ).

3. No caso dos autos, considerando que o paciente foi 
condenado definitivamente à pena de 2 anos e 6 meses de reclusão, não 
se operou o transcurso do prazo de 8 (oito) anos, consoante disposto no 
art. 109, IV, c/c o art. 110, § 1º, do Código Penal, entre os marcos 
interruptivos, uma vez que o delito se consumou com o lançamento 
definitivo do crédito tributário, em 29/5/2009, o recebimento da denúncia 
ocorreu em 12/8/2011, a publicação da sentença condenatória se deu em 
7/3/2014 e o acórdão do TRF foi publicado em 26/3/2019.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 08 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
SONEGAÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prescrição da pretensão punitiva para os crimes materiais 
contra a ordem tributária tem início na data de sua consumação, ou seja, 
a partir da constituição definitiva do crédito tributário.

2. O acórdão condenatório de que trata o inciso IV do art. 117 
do Código Penal – CP  interrompe a prescrição, inclusive quando 
confirmatório de sentença condenatória, seja mantendo, reduzindo ou 
aumentando a pena anteriormente imposta (Tema Repetitivo n. 
1.100/STJ).

3. No caso dos autos, considerando que o paciente foi 
condenado definitivamente à pena de 2 anos e 6 meses de reclusão, não 
se operou o transcurso do prazo de 8 (oito) anos, consoante disposto no 
art. 109, IV, c/c o art. 110, § 1º, do Código Penal, entre os marcos 
interruptivos, uma vez que o delito se consumou com o lançamento 
definitivo do crédito tributário, em 29/5/2009, o recebimento da denúncia 
ocorreu em 12/8/2011, a publicação da sentença condenatória se deu em 
7/3/2014 e o acórdão do TRF foi publicado em 26/3/2019.

4. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCELO ARTUR 

PAUNGARTNER contra decisão, por mim proferida, na qual não conheci do habeas 

corpus, com fundamento no art. 34, XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça – RISTJ.

No presente agravo regimental, a defesa reitera as alegações do mandamus, 

sustentando que deve ser declarada extinta a punibilidade pela prescrição da 

pretensão punitiva.

Alega que ocorreu a prescrição da pretensão punitiva, pois "o paciente praticou 
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o ato entre março e dezembro de 2003, o débito foi inscrito em dívida ativa em 2009, a 

denúncia foi recebida em 2011, a sentença condenatória foi publicada em março de 

2014 e foi certificado o trânsito em julgado da condenação somente em agosto de 

2022" (fl. 2.548).

Salienta que a modificação do disposto no art. 117, IV, CP, que inseriu o 

acórdão condenatório como marco interruptivo da prescrição, não pode retroagir para 

prejudicar a situação do réu.

Requer seja conhecido e provido o presente agravo regimental para declarar 

extinta a punibilidade pela prescrição.

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os argumentos apresentados pelo agravante, o agravo 

regimental não merece provimento, devendo a decisão ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

O Tribunal de origem deixou de reconhecer a prescrição e extinguir a 

punibilidade do paciente sob os seguintes fundamentos (grifos no original):
 

"Da leitura do próprio texto legal, conclui-se que se 
trata de crime material, que exige, para sua consumação, a 
produção do resultado previsto em lei. Assim, o delito de 
sonegação fiscal consuma-se quando, em decorrência das 
condutas previstas nos incisos I a V, resultar a supressão 
ou a redução do tributo devido, isto é, no momento em que 
ocorrer efetiva lesão à Fazenda Pública.

Observa-se dos autos que o paciente é acusado de 
sonegação fiscal porque contabilizou notas fiscais 
inidôneas referentes a aquisição de matéria prima durante 
o período março a dezembro de 2003.

Contudo, como bem ressaltou o juízo impetrado, 
nos termos da Súmula Vinculante nº 24 do Supremo 
Tribunal Federal, o crime material contra a ordem 
tributária previsto no artigo 1º, incisos I a IV, da Lei nº 
8.137/90 é tipificado com o lançamento definitivo do 
tributo, o qual ocorreu em 29/05/2009, termo a quo do 
prazo prescricional.

Convém ressaltar que o reconhecimento da 
prescrição entre a data do fato e o recebimento da 
denúncia, baseando-se na pena em concreto, somente é 
possível quanto a fatos ocorreram antes de 05/05/2010, 
pois a nova redação dada pela Lei n. 12.234/2010 ao § 1º 
do art. 110 do CP veda expressamente o reconhecimento 
da prescrição que tem por marco inicial a data anterior à da 
denúncia ou queixa.

Considerando que a consumação do fato 
delituoso se deu em 29/05/2009 e o recebimento da 
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denúncia ocorreu em 12/08/2011, não se verifica a 
prescrição da pretensão punitiva na forma retroativa.

No mais, aplica-se ao caso a alteração introduzida 
pela Lei nº 11.596/2007 ao art. 107, IV, do Código de 
Processo Penal, que equiparava o acórdão condenatório à 
sentença condenatória recorrível para fins de interrupção 
do prazo prescricional, já que referida alteração legislativa 
se deu antes da consumação do delito.

Registre-se que o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do Habeas Corpus n. 176.473, 
firmou a seguinte tese: "Nos termos do inciso IV do artigo 
117 do Código Penal, o Acórdão condenatório sempre 
interrompe a prescrição, inclusive quando confirmatório da 
sentença de 1º grau, seja mantendo, reduzindo ou 
aumentando a pena anteriormente imposta" (STF, Habeas 
Corpus n. 176.473, Rel. Min. Alexandre de Moraes, j. 
17.04.20 a 24.04.20).

Verifica-se, assim, que não decorreu 8 (oito) 
anos entre a publicação da sentença condenatória 
(07/03/2014) e o acórdão do TRF3 (26/03/2019) ou entre 
o acórdão e o trânsito em julgado (02/08/2022), não 
sendo possível a extinção da punibilidade pela 
prescrição intercorrente" (fls. 2476/2477).

 
O acórdão impugnado está alinhado com a jurisprudência desta Corte Superior, 

firmada no sentido de que "A fluência do prazo prescricional somente tem início com o 

encerramento do procedimento administrativo-fiscal e o lançamento definitivo, nos 

termos do art. 111, I, do CP, que condiciona o termo inicial da prescrição à 

consumação do delito" (AgInt no REsp n. 1.701.733/PB, relator Ministro Nefi Cordeiro, 

Sexta Turma, DJe de 25/6/2019).

Nos termos da Súmula Vinculante n. 24 do Supremo Tribunal Federal, não se 

tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei 

n. 8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo, sendo este o termo a quo para a 

contagem do prazo da pretensão punitiva estatal.

Nesse sentido (grifos nossos):
 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
HABEAS CORPUS. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DA 
IMPETRAÇÃO. SUPOSTA OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
COLEGIALIDADE E DA AMPLA DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. CRIME DE SONEGAÇÃO FISCAL. 
ALEGADO IMPLEMENTO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. CONTAGEM DE DATA 
ANTERIOR AO LANÇAMENTO DEFINITIVO DO 
TRIBUTO PARA INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
SÚMULA VINCULANTE 24. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior, o pronunciamento judicial unilateral do Relator 
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não caracteriza cerceamento de defesa diante da 
inviabilidade de atendimento do pleito de sustentação oral, 
tampouco fere o princípio da colegialidade.

2. Não prospera a pretensão defensiva, a fim de 
que se considere data anterior à constituição definitiva 
do crédito tributário para o início da contagem do 
prazo da prescrição.

3. A imputação a que se atribui a autoria ao 
Paciente refere-se a fatos cujo início do lapso prescricional 
se deu com a finalização do procedimento administrativo 
de constituição do crédito tributário, no ano de 2010, sendo 
interrompido pelo recebimento da denúncia, em 
12/03/2014. Assim, diante do momento consumativo do 
crime e o recebimento da denúncia, não transcorreu 
interregno suficiente a caracterizar a prescrição da 
pretensão punitiva.

4. O Réu foi condenado à pena de e 04 (quatro) 
anos e 07 (sete) meses de reclusão. Afastado o aumento 
relativo à continuidade delitiva, nos termos do verbete 
sumular n. 497/STF, a pena a ser considerada para 
verificação do prazo prescricional é de 3 (três) anos e 8 
(oito) meses de reclusão, sendo de 8 (oito) anos o lapso 
temporal exigido pelo art. 109, inciso IV, do Código Penal. 
Como o crédito tributário foi definitivamente constituído em 
08/02/2010 e 19/04/2010 (fl. 168), a denúncia foi recebida 
em 12/03/2014 e a sentença condenatória foi publicada em 
11/03/2015, conclui-se que, entre os marcos interruptivos 
da prescrição, não se verifica a ocorrência de lapso 
temporal superior aos oito anos exigidos.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no HC n. 625.837/SP, 

relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
28/6/2022, DJe de 1º/7/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. SONEGAÇÃO FISCAL. SÚMULA 
VINCULANTE 24. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. POSSIBILIDADE. 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. SITUAÇÃO ECONÔMICA DO 
RECORRENTE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência no sentido de que a 
constituição definitiva do crédito tributário é elemento 
normativo do tipo penal (Súmula Vinculante 24/STF).

2. A fluência do prazo prescricional somente tem 
início com o encerramento do procedimento 
administrativo-fiscal e o lançamento definitivo, nos 
termos do art. 111, I, do CP, que condiciona o termo 
inicial da prescrição à consumação do delito.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
no sentido da possibilidade de exasperação da pena-base 
em razão do elevado prejuízo causado ao erário em crimes 
de sonegação fiscal, ante a valoração negativa das 
conseqüências do crime.

4. É entendimento sedimentado desta Corte que 
verificar se o recorrente teria condições financeiras de 
arcar com prestação pecuniária que lhe foi imposta reclama 
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incursão na seara fático-probatória.
5. Agravo regimental improvido.
(AgInt no REsp n. 1.701.733/PB, relator Ministro 

Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 11/6/2019, DJe de 
25/6/2019.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CRIME TRIBUTÁRIO. SONEGAÇÃO DE 
ICMS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. 
COTEJO ANALÍTICO. NECESSIDADE. OFENSA À 
CONSTITUIÇÃO. VIA INADEQUADA.

1. Para a comprovação da divergência, não basta a 
simples transcrição da ementa ou voto do acórdão 
paradigma; faz-se necessário o cotejo analítico entre o 
aresto recorrido e o divergente, com a demonstração da 
identidade das situações fáticas e a interpretação diversa 
emprestada ao mesmo dispositivo de legislação 
infraconstitucional, o que não ocorreu na espécie.

2. Não tendo sido demonstrada a divergência nos 
termos em que exigido pela legislação processual de 
regência (art. 1.029, § 1º, do NCPC, c/c art. 255 do RISTJ), 
não pode ser conhecido o recurso especial interposto com 
fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional.

3. A análise de matéria constitucional não é de 
competência desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal 
Federal, por expressa determinação da Carta Magna. 
Inviável, assim, o exame de ofensa a dispositivos e 
princípios constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência reservada à Corte Suprema.

AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7 
DA SÚMULA DO STJ.

1. O Tribunal local, após aprofundada análise dos 
elementos colhidos no curso da instrução criminal, concluiu 
que restou provada a materialidade e a autoria que dão 
suporte à condenação do réu pelo crime contra a ordem 
tributária, e entender de modo diverso, no intuito de abrigar 
o pleito defensivo de absolvição do acusado demandaria o 
revolvimento no material fático-probatório, providência 
exclusiva das instâncias ordinárias e vedada a este 
Sodalício em sede de recurso especial, ante o óbice do 
Enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO 
ESTADO. CRIME TRIBUTÁRIO. SÚMULA 24 DO STF. 
NÃO VERIFICAÇÃO DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS 
ENTRE OS MARCOS INTERRUPTIVOS. JUS PUNIENDI 
PRESERVADO.

1. A Corte de origem decidiu em consonância 
com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior, no 
sentido de que o artigo 111, inciso I, do Código Penal, 
prevê como termo inicial da prescrição a data da 
consumação do delito, que, no caso de crime material 
contra a ordem tributária, é a data da constituição 
definitiva do crédito, conforme o Enunciado n. 24 da 
Súmula Vinculante do STF.
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2. Considerando-se que no caso examinado a pena 
privativa de liberdade foi fixada em 2 anos, implementa-se 
a prescrição em 4 (quatro) anos, por força da previsão 
contida no artigo 109, inciso V, do CP.

3. Não tendo havido o decurso do referido lapso de 
tempo entre os marcos interruptivos, quais sejam, a 
constituição definitiva do crédito tributário (24.2.2009), o 
recebimento da denúncia (14.2.2012), a publicação da 
sentença condenatória (5.2.2015) e a publicação do 
acórdão (22.1.2016), inviável o reconhecimento da 
prescrição da pretensão punitiva estatal e a extinção da 
punibilidade do agente.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.635.274/RS, relator Ministro 

Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 4/9/2018, DJe de 
12/9/2018.)

 
A orientação do Tribunal de origem quanto à interrupção do prazo prescricional 

pelo acórdão também se encontra em harmonia com a jurisprudência desta Corte 

Superior, firmada em sede de recurso repetitivo, no sentido de que "[o] acórdão 

condenatório de que trata o inciso IV do art. 117 do Código Penal interrompe a 

prescrição, inclusive quando confirmatório de sentença condenatória, seja mantendo, 

reduzindo ou aumentando a pena anteriormente imposta" (REsp n. 1.920.091/RJ, 

relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Seção, julgado em 10/8/2022, DJe de 

22/8/2022 - Tema Repetitivo n. 1.100/STJ).

No caso dos autos, considerando que o paciente foi condenado definitivamente 

à pena de 2 anos e 6 meses de reclusão, não se operou o transcurso do prazo de 8 

(oito) anos, consoante disposto no art. 109, IV, c/c o art. 110, § 1º, do Código Penal, 

entre os marcos interruptivos, uma vez que o delito se consumou com o lançamento 

definitivo do crédito tributário, em 29/5/2009, o recebimento da denúncia ocorreu em 

12/8/2011, a publicação da sentença condenatória se deu em 7/3/2014 e o acórdão do 

TRF foi publicado em 26/3/2019.

Assim, inexiste constrangimento ilegal que autorize o provimento do recurso e a 

concessão de ofício do habeas corpus. 

 Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 802.166 / SP
Número Registro: 2023/0042977-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00051532420114036106 0006828120194036106 34092009000339 50326883620224030000 51532420114036106
6828120194036106

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WELINGTON FLAVIO BARZI
ADVOGADO : WELINGTON FLAVIO BARZI - SP208174
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : MARCELO ARTUR PAUNGARTNER

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO ARTUR PAUNGARTNER
ADVOGADO : WELINGTON FLAVIO BARZI - SP208174
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 09 de abril de 2024

Documento eletrônico VDA40933255 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/04/2024 15:34:24
Código de Controle do Documento: 61bf0edd-0ea8-4240-a7e8-b096b5df0fa9


